Comarca da Capital - 11ª Vara Cível
Juíza: Viviane Vieira do Amaral Arronenzi
Processo nº 0050686-37.2013.8.19.0001
SENTENÇA Trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais proposta por Sheila Esquenazi Assayag em face de NEW IT CLUB VIAGENS E TURISMO LTDA., visando ao pagamento de indenização em razão dos danos morais e materiais sofridos. Alega que contratou os serviços da ré programar viagem a Israel em setembro de 2012. Que contratou o embarque, inicialmente, para 14/09/2012 e retorno para 28/09/2012, todvia, foi obrigada a remarca-los para 11/09/2012 e 01/10/2012, em face dos festejos judaicos. Não obstante, a ré lhe acomodou em um Hotel na parte árabe da cidade, sendo certo que foi impossibilitada de lá permanecer em face dos conflitos entre os árabes e judeus. Que teve de ficar hospedada em casa de pessoas estranhas até a ré lhe realocar em hotel diverso, o que lhe acarretou um prejuízo de R$ 9.821,36 com a alteração do hotel e despesas de remarcação da viagem. Alega, or fiam que a rénão prestou um serviço adequado, Requer a procedência da ação com a condenação da ré nos danos morais incorridos e materiais este na ordem de R$ 9.821,36.. Anexa documentos, às fls. 09/42. Designada ACIJ, ás fls. 60. Termo de ACIJ, às fls. 63. Regularmente citada, a ré, às fls. 65/80, apresenta contestação onde nega a versão dos fatos conforme narrado pela autora. Aduz, que toda a viagem foi programada nos exatos termos requeridos pela autora; como datas de embarque e retorno; hospedagem - hotel indicado pelo filho da autora -; tudo conforme e-mails mantidos entre as partes. Que a ré cumpriu, exatamente, o contratado, nunca deixando a autora sem uma devida atenção, sendo certo que existem limitações, como troca de hotéis de forma repentina em período de festejos; que não contratou com a ré transfers ou traslados; que arcou com as despesas do novo hotel onde a autora se hospedou; que nos feriados judaicos fica muito difícil de serem resolvidas pendências que surgem e este fato era de conhecimento da autora. Aduz, por fim que prestou toda a assistência a autora, não incorrendo em qualquer ato ilícito capaz de ensejar a reparação nos danos pretendidos. Requer a improcedência da ação. Decisão saneadora proferida à fls. 119, deferindo, tão somente, a prova documental. Manifestação da ré, às fls. 120 e da autora, às fls. 121. Autos conclusos, às fls. 122. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação indenizatória por danos morais e materiais proposta por Sheila Esquenazi Assayag em face de New It Club Viagens e Turismo Ltda., alegando, em apertada síntese, que a ré incorreu em má prestação do serviço. Alega que teve inúmeros problemas na viagem contratada para Israel, como datas de embarque e retorno, traslados, hotel contratado localizado na parte árabe da cidade quando a autora é judia, o que ensejou em diversas despesas que pretende ser ressarcida. Sem preliminares a serem analisadas, passo ao mérito propriamente dito. A questão apresentada nesta demanda constitui matéria eminentemente de direito não havendo necessidade de produção de prova oral cabendo neste caso julgamento antecipado da lide nos termos do artigo 330, I, do CPC. Nesse sentido é a jurisprudência. ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´. (STJ - 4ª Turma. Ag. 14.952 DF- AgRg. Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 04/12/91). ´O julgamento antecipado da lide, quando a questão proposta é exclusivamente de direito, não viola o princípio constitucional da ampla defesa ou do contraditório´. (STF - 2ª Turma. AI 203.793-5 MG - AgRg. Rel. Min. Maurício Correa. J. 03/11/97). Estamos sem sombra de dúvida em face de uma relação de consumo, não havendo, portanto, necessidade de se provar qualquer culpa. É mais do que sabido que a responsabilidade em relação de consumo é objetiva. Para o consumidor basta, tão somente, provar o dano e o nexo causal. Sustenta a autora que a viagem contratada perante a ré não foi devidamente atendida incorrendo em diversos transtornos e despesas, razão pela qual pretende a condenação desta nos valores mencionados na inicial. Todavia, infelizmente, as pretensões autorais não merecem prosperar. A ré conseguiu comprovar pelos documentos acostados em sua peça de contestação que toda a programação da viagem feita pela autora foi atendida pela ré. E-mails entre as partes demonstram todos os dados requeridos pela autora junto a ré o devido atendimento. Se ocorreu algum transtorno na viagem da autora não tem a ré quem deu causa aos mesmos. As datas de embarque e retorno foram indicados pela autora. O Hotel escolhido era de ciência desta antes do embarque, ressalte-se que foi escolhido pelo filho da autora; os serviços contratados junto a ré foram devidamente prestados. Muito mais do que a ré a autora, em face de sua origem, deveria saber das questões que iria encontrar em decorrência dos festejos aos quais participou. È de conhecimento público a questão religiosa naquela região do planeta, sendo certo que alterações de rotas, hotéis nestes períodos festivos são muito difícil de serem solucionados de forma rápida. A autora era sabedora de todos os problemas e as escolhas foram suas. Não há nos autos qualquer prova capaz de responsabilizar a ré pelos transtornos, diga-se, infelizmente, que a autora suportou. Não deu causa, a ré, a eles. Ficou patente nos autos as escolhas da autora como datas e hotéis não podendo a ré ser responsabilizado pelas escolhas da autora. A ré apenas presta serviço de intermediação. A viagem foi ´montada´ pela autora. A autora não comprou um pacote pré-estabelecido pela ré. Improcede, assim, o dano material. Quanto aos danos morais, estes constituem espécie de lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua personalidade, em seu patrimônio de valores exclusivamente ideais - não econômicos - em razão de investidas injustas de outrem. O dano moral, assim, se materializa na dor, na angústia, no desgosto, na aflição espiritual, na humilhação, no complexo que sofre a vítima do evento danoso. Esses estados de espírito constituem, justamente, a conseqüência do ilícito para a vítima. Está pacificado na doutrina e na jurisprudência que a pessoa jurídica pode ser sujeito passivo de dano moral sempre que a sua imagem, reputação e credibilidade no mercado forem afetadas pela interferência antijurídica e indevida de terceiros, seja por ações, omissões, palavras, escritos, ou por outros meios quaisquer, que venha a lhe causar o prejuízo imaterial. Os alegados transtornos morais sofridos pela ré não constituem razão para o seu reparo. Trata-se de fato de mero aborrecimento que não pode ser traduzido como dano a quaisquer dos bens enumerados que venham a ensejar a indenização por danos morais. DISPOSITIVO Pelo exposto, julgo improcedente a ação proposta por SHEILA ESQUENAZI ASSAYAG em face de NEW IT CLUB VIAGENS E TURISMO Ltda.. Condeno, portanto, a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor dado a causa. P. R.I.
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